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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
À luz do direito constitucional, julgue os itens a seguir.

51 O modelo federativo de Estado adotado pelo Brasil se embasa
na descentralização política e na soberania dos
estados-membros, que possuem competência para se
auto-organizarem por meio das constituições estaduais.

52 Tendo em vista a possibilidade de alteração de seu texto por
meio de emenda, a Constituição Federal de 1988 (CF) é
classificada como semirrígida, apesar de possuir um núcleo
imutável, também chamado de cláusulas pétreas.

53 O Supremo Tribunal Federal (STF) poderá, por meio de
interpretação, alterar o sentido de determinado dispositivo
constitucional sem alteração material do texto, em
procedimento que a doutrina denomina como mutação
constitucional.

Acerca dos Poderes Executivo e Legislativo, julgue os itens
seguintes.

54 Segundo entendimento do STF, se uma comissão da Câmara
dos Deputados obtiver a aprovação de projeto de lei no
Congresso Nacional que seria de iniciativa privativa do
presidente da República, a sanção presidencial do referido
projeto não sanará o vício de iniciativa.

55 Conforme o entendimento do STF, caso um deputado federal
participe de um programa televisivo e ali teça severas críticas
contra determinada política de governo, ainda que haja
vinculação desse procedimento ao desempenho do mandato,
não poderá ocorrer a responsabilização civil ou penal do
parlamentar, ainda que suas palavras e opiniões tenham sido
proferidas fora do âmbito do Congresso Nacional.

56 No exercício do poder regulamentar, os ministros de Estado
poderão expedir instruções e editar decretos para a execução
de leis, nos termos da CF.

57 Se determinada autarquia, ao editar ato regulamentar para o
exercício de um direito, criar uma obrigação não prevista na
respectiva lei, o Congresso Nacional terá competência
constitucional para sustar referido ato.

Julgue os próximos itens, relativos ao Poder Judiciário.

58 Se determinado ministro de Estado autorizar a abertura de
concurso público para preenchimento de cargos vagos na
respectiva pasta, e, no edital do certame, houver restrição
desarrazoada quanto à idade dos candidatos, os que forem
prejudicados por tal restrição poderão ajuizar mandado de
segurança no Superior Tribunal de Justiça contra o referido
ministro do Estado.

59 O Conselho Nacional de Justiça, apesar de possuir natureza
exclusivamente administrativa, foi arrolado pela CF como um
dos órgãos do Poder Judiciário.

60 A suspensão da eficácia de lei editada pelo governo do Distrito
Federal que afronte determinado dispositivo da CF poderá ser
pleiteada mediante ação direta de inconstitucionalidade
ajuizada no STF.

No que se refere ao Ministério Público da União (MPU), julgue os
itens subsequentes.

61 Por meio de emenda constitucional, os membros do Ministério
Público passaram a ter o direito de exercer atividade
político-partidária, razão por que, atualmente, há diversos
parlamentares que são membros licenciados daquela
instituição.

62 Segundo a CF, o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas da União integra o MPU com os mesmos direitos e
prerrogativas do Ministério Público Federal.

No que concerne aos princípios constitucionais do direito
administrativo, julgue os seguintes itens.

63 O princípio da isonomia pode ser invocado para a obtenção de
benefício, ainda que a concessão deste a outros servidores
tenha-se dado com a violação ao princípio da legalidade.

64 O princípio da publicidade vincula-se à existência do ato
administrativo, mas a inobservância desse princípio não
invalida o ato.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos atos administrativos.

65 O ato eivado de vício ligado ao motivo, elemento do ato
administrativo, é passível de convalidação.

66 No âmbito da extinção dos atos administrativos, o fato de um
servidor público ser exonerado e o ato de sua exoneração
extinguir automaticamente o ato de sua nomeação constitui um
exemplo de contraposição.

67 Os atos administrativos vinculados são passíveis de controle
pelo Poder Judiciário, enquanto que os atos administrativos
discricionários submetem-se apenas ao poder hierárquico da
administração pública.

A respeito de contratos administrativos e da Lei de Licitações,
julgue os itens subsecutivos.

68 Será nulo qualquer contrato administrativo celebrado e
ajustado verbalmente com a administração pública.

69 No que concerne à execução dos contratos administrativos, a
administração pública responde solidariamente com o
contratado pelo inadimplemento dos encargos previdenciários.

70 O termo de contrato administrativo, dependendo do valor, é
facultativo nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos dos quais não resultem obrigações
futuras, inclusive assistência técnica.

71 A atualização monetária é devida a partir do vencimento da
respectiva obrigação, ainda que não exista no contrato
administrativo cláusula expressa nesse sentido.

Julgue os itens subsequentes, relativos à responsabilidade da
administração pública.

72 Segundo entendimento do STF, a responsabilidade civil das
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço
público é objetiva tanto em relação aos usuários, quanto aos
não usuários de um serviço público.

73 Caso o poder público seja condenado em ação de
responsabilidade civil pelos danos causados por seu servidor
a terceiro, caberá ação regressiva do Estado contra o servidor,
ação esta cujo prazo prescricional será de três anos.

74 Na teoria do risco administrativo, verifica-se a necessidade de
a vítima comprovar a culpa da administração.
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No que se refere ao direito individual do trabalho, julgue os itens a
seguir. Nesse sentido, considere que as siglas CLT e TST se
referem, respectivamente, a Consolidação das Leis do Trabalho e
Tribunal Superior do Trabalho.

75 O ordenamento jurídico brasileiro garante à gestante o direito
à estabilidade provisória no emprego; entretanto, segundo
entendimento do TST, tal direito não é assegurado na hipótese
de contrato de emprego por prazo determinado, pois, nesse
caso, já se sabe o termo final do pacto.

76 São hipóteses legais de faltas graves praticadas pelo obreiro o
ato de indisciplina e a insubordinação. Embora semelhantes,
a indisciplina se caracteriza pelo descumprimento de
ordens diretas e específicas recebidas do empregador e a
insubordinação consiste no descumprimento de ordens gerais
do empregador impessoalmente dirigidas aos empregados da
empresa.

77 A sentença normativa, que é uma decisão proferida no âmbito
dos tribunais trabalhistas em processo de dissídio coletivo, é
considerada fonte formal do direito do trabalho.

78 O fato de um indivíduo celebrar acordo para prestar serviço
não eventual, subordinado e não remunerado em proveito de
outra pessoa configura uma verdadeira relação empregatícia.

79 Um dos princípios norteadores das medidas protetivas ao
salário é a irredutibilidade salarial. Todavia, esse preceito não
é absoluto, uma vez que o ordenamento jurídico brasileiro
permite a redução salarial.

80 Caso um empregado, reunindo os demais requisitos para a
equiparação salarial previsto na CLT, requeira equiparação
com outro empregado paradigma que trabalhe em funções
idênticas às suas, mas em horários diversos, a diversidade de
horários não constituirá obstáculo à equiparação salarial,
porque o elemento temporal da simultaneidade na prestação de
serviço continuará presente.

Acerca do direito coletivo do trabalho, julgue os itens que se
seguem.

81 Se, após frustrada negociação coletiva, a assembleia geral de
determinada categoria de empregados de uma empresa de
processamento de dados ligados a serviços essenciais decidir
paralisar temporária e coletivamente o trabalho, a entidade
sindical ou os trabalhadores terão de comunicar a decisão ao
empregador e aos usuários do serviço com antecedência
mínima de setenta e duas horas da paralisação.

82 A contribuição sindical, prevista pela CF, advém da vontade do
Estado (da lei) e é imposta a toda a categoria. Corresponde a
um dia de remuneração do empregado e é descontada pelo
empregador na folha de pagamento de seus empregados
relativamente ao mês de março de cada ano.

83 Segundo o TST, as condições de trabalho alcançadas por força
de convenção ou acordo coletivo vigoram no prazo assinado,
não integrando, de forma definitiva, os contratos individuais de
trabalho.

No que concerne ao direito processual do trabalho, julgue os itens

seguintes.

84 Compete à justiça do trabalho processar e julgar ação ajuizada

por empregado em face de empregador relativa ao

cadastramento no Programa de Integração Social.

85 Diferentemente do que ocorre no direito processual civil, no

processo do trabalho, com base na literalidade da CLT, não é

necessário que a petição inicial contenha o valor da causa, as

provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos

fatos alegados e o requerimento para citação do réu.

86 Segundo a CLT, o recurso de agravo de instrumento é

adequado para impugnar decisão interlocutória proferida na

justiça do trabalho.

87 O fato de dois sindicatos discutirem na justiça do trabalho a

interpretação de cláusula prevista em convenção coletiva de

trabalho configura um dissídio coletivo de natureza jurídica

cuja sentença normativa é meramente declaratória.

88 O princípio da imparcialidade do juiz não é aplicado no

processo do trabalho, pois o princípio da proteção ao

trabalhador, que tutela o obreiro hipossuficiente na relação de

emprego, suprime a imparcialidade.

Com base nas normas constitucionais e legais sobre direito

tributário, julgue os itens subsecutivos.

89 Se alguém for devedor solidário de uma dívida tributária da

qual ele não seja o devedor original, somente se poderá cobrar

dele o pagamento da obrigação tributária após esgotarem-se os

recursos para cobrança do devedor original.

90 Se a lei atribuir a um terceiro a responsabilidade de pagar certa

obrigação tributária, o contribuinte ficará, automaticamente,

excluído do dever de pagar.

91 Se um devedor da fazenda pública, receoso de que seu veículo

seja levado a leilão em execução movida pelo governo contra

ele, onerar tal veículo com cláusula de alienação fiduciária, tal

oneração será considerada fraudulenta.

92 Caso um estado da Federação decida instituir o imposto sobre

a propriedade territorial urbana, ele atentará contra as normas

constitucionais sobre a competência tributária.

93 Por meio dos empréstimos compulsórios, é possível à União

financiar projetos de assentamento agrário em áreas sem

conflitos sociais.

94 A CF previu que as normas gerais de direito tributário seriam

objeto de lei complementar; todavia, até a presente data, essas

normas gerais são as estabelecidas por meio de uma lei

instituída como lei ordinária em sentido formal.
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A respeito das normas relativas à aplicação e vigência da lei
contidas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,
julgue os itens seguintes.

95 Considerar-se-á revogada uma lei até então vigente quando
uma lei nova, aprovada segundo as regras do processo
legislativo, passar a regulamentar inteiramente a mesma
matéria de que tratava a lei anterior, ainda que a lei nova não
o declare expressamente.

96 Ao decidir uma lide, caso constate que não há lei que
regulamente aquela matéria, o juiz deverá suspender o
julgamento e aguardar que seja editada lei que regulamente a
matéria.

97 A lei federal nova aprovada pelo Congresso Nacional que
estabeleça disposições gerais sobre uma norma em vigor no
Brasil há mais de cinquenta anos revogará a lei anterior e,
salvo disposição em contrário, terá efeito retroativo.

Acerca de pessoas físicas e jurídicas, julgue os itens a seguir.

98 Nas associações, os associados terão iguais direitos e deveres,
sendo vedado instituir categorias de associados com vantagens
especiais, mas a qualidade de associado será sempre
transmissível por ato volitivo, salvo disposição em contrário do
estatuto.

99 O menor que, após completar dezesseis anos de idade, vier a
contrair núpcias adquirirá a capacidade civil plena, caso em
que ficará habilitado à prática de todos os atos da vida civil.

100 Os bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa
jurídica podem responder pelos atos praticados por eles em
nome da sociedade, caso os tenham praticado com abuso da
personalidade jurídica. 

Julgue os itens que se seguem, a respeito de prescrição.

101 Decorridos três anos da prática de um ato negocial que,
segundo a lei, seja considerado nulo, se a parte prejudicada não
requerer a declaração de nulidade do negócio jurídico, haverá
prescrição.

102 Não corre a prescrição entre avó e neto, e vice-versa.

No que se refere a responsabilidade civil e negócio jurídico, julgue
o próximo item.

103 Os negócios jurídicos serão nulos de pleno direito quando
forem praticados mediante dolo ou coação.

Julgue o item seguinte, relativo a contratos no direito empresarial.

104 Em razão da simetria natural das relações interempresariais,
não é possível se falar em mitigação do dirigismo contratual
nos contratos empresariais.

Com relação aos títulos de crédito, julgue os itens subsequentes.

105 A cédula de crédito bancário representativa de dívida oriunda
de contrato de abertura de crédito bancário em conta-corrente
constitui título executivo extrajudicial.

106 No caso de cheque pós-datado apresentado antes da data de
emissão ao sacado ou da data pactuada com o emitente, o
prazo prescricional de seis meses para o exercício da pretensão
à execução do cheque pelo respectivo portador será contado da
data de sua emissão.

Julgue os itens a seguir, referentes à falência.

107 Sobre os administradores da sociedade limitada recairão os
deveres impostos pela lei falimentar no caso de falência, não
sendo cabível nenhuma restrição à pessoa dos sócios que
não sejam administradores da sociedade.

108 A falência do devedor empresário não poderá ser requerida
pela fazenda pública, por esta não possuir legitimidade ou
interesse de agir. 

A respeito de competência e coisa julgada, julgue os itens seguintes.

109 Os órgãos de jurisdição brasileira estão legitimados a processar
e julgar demanda proveniente de fato ocorrido no exterior se
o réu estiver domiciliado no Brasil, ainda que ambas as partes
sejam estrangeiras. 

110 A incompetência absoluta não está sujeita à preclusão e pode
ser arguida em qualquer tempo ou grau de jurisdição, enquanto
não transitar em julgado a decisão. Todavia, sentença
transitada em julgado proferida por juízo absolutamente
incompetente será passível de rescisão. 

Acerca de prazos, julgue os próximos itens.

111 Tanto os prazos próprios quanto os impróprios estão sujeitos
à preclusão.

112 Caso haja quatro litisconsortes passivos, e cada um deles esteja
representado por advogado diferente, o prazo para contestar
será computado em quádruplo, e terá início a partir do primeiro
dia útil imediato após a juntada aos autos do último aviso de
recebimento ou mandado citatório cumprido. 

Julgue os itens subsecutivos, referentes aos procedimentos
especiais.

113 Nas ações de reintegração de posse, é lícito ao autor cumular
pedido de reparação de danos materiais e desfazimento de
construção ou plantação feita em detrimento de sua posse.

114 Os juizados especiais federais cíveis possuem competência
para processar, conciliar e julgar ação de desapropriação,
divisão e demarcação de terra e execuções fiscais cuja causa
não exceda o valor de sessenta salários mínimos.

115 O procedimento monitório, por ser de cognição sumária, não
é aplicável em face da fazenda pública.

Em relação aos crimes previstos no Código Penal (CP) e na
legislação especial, julgue os itens a seguir.

116 O funcionário público que cometer crime que envolva
licitação, nos termos da Lei n.o 8.666/1993, além das sanções
penais, estará sujeito à perda do cargo, da função ou do
emprego, ainda que se trate de delito tentado.

117 O funcionário público autorizado que inserir dados falsos em
sistema de informações, visando causar prejuízos, cometerá
crime qualificado de dano contra o patrimônio da
administração pública.

118 Nos crimes de peculato, o funcionário que reparar o dano até
a publicação da sentença condenatória fará jus à extinção da
punibilidade.

A respeito das excludentes de ilicitude e do concurso de pessoas no
direito penal, julgue os itens que se seguem.

119 A responsabilidade penal do agente nas hipóteses de excesso
doloso ou culposo aplica-se a todas as seguintes causas de
excludentes de ilicitude previstas no CP: estado de
necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento de dever
legal ou exercício regular de direito.

120 Havendo concurso de pessoas para a prática de crime, caso um
dos agentes participe apenas de crime menos grave, será
aplicada a ele a pena relativa a esse crime, desde que não seja
previsível resultado mais grave.
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